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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA OBRA EMERGENCIAL 


Cruzeiro do Sul, 06 de setembro de 2021.


Em atenção à solicitação feita pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, mediante Protocolo de nº 742/2021, vimos apresentar justificativa, conforme prevê art. 72 da Lei 14.133/2021, para proceder com a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068-01/2021, destinada a OBRAS DE REFORMAS EMERGENCIAIS NA INFRAESTRUTURA – RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA DO IMÓVEL DA “CASA DO MORRO”, PATRIMÔNIO TOMABADO PELO MUNICÍPIO. Informamos que, na legislação vigente, existe a possibilidade da contratação direta, conforme justificativas elencadas a seguir:

1 – DA CONTRATAÇÃO DIRETA
O estatuto de licitações e Contrato (Lei Federal nº 14.133/2021), quando define os preceitos de contratação pela Administração Pública, determina que eventos dessa natureza sejam precedidos dos respectivos processos licitatórios, exceto em algumas hipóteses, quando essa ação pode ser realizada através de “dispensa de licitação” (art. 75) e “inexigibilidade de licitação” (art. 74).
Para se utilizar dessa exceção, a lei exige que o objeto a ser contratado esteja enquadrado nas permissões previstas nos artigos antes citados.

2 – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO/FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Para a contratação desejada, de obras emergenciais referente as reformas necessárias na estrutura interna e externa da Casa do Morro, a permissão legal está prevista no art. 75, inciso IV, alínea k e inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, que se transcreve abaixo:
“Art. 75 - É dispensável a licitação:
IV - para contratação que tenha por objeto:
k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que inerente às finalidades do órgão ou com elas compatível;
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso”.
A “Emergência”, na lição de Hely Lopes Meirelles, é assim delineada:
“A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas providências da Administração para debelar ou minorar suas conseqüências lesivas à coletividade.” (Direito Administrativo Brasileiro, 24ª ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 253).

	Ademais a Situação de Emergência fica devidamente comprovada através dos registros fotográficos do estado atual do imóvel que segue em anexo. O mesmo encontra-se fechado desde o ano de 2016, ano em que foi necessário realizar uma primeira intervenção nas estruturas, pois a mesma estava com seu telhado completamente comprometido. Segue também em anexo parecer técnico da época, assim como relatórios dos serviços realizados. Após este período, devido às restrições financeiras, não foi investido nenhum novo recurso na obra, o que fez com que a mesma fosse se deteriorando com o tempo, chegando ao ponto de termos sua estrutura totalmente comprometida novamente.

3- DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PELO MENOR PREÇO:
“Art. 72 - O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”
Assim, conforme determina o art. 23, III, para parametrização e comprovação de preço de mercado utilizou-se a base mediana de preços do Banco de Preços, conforme relatório em anexo. Ficando com isso comprovado que os preços apresentados pelas empresas MEGAPIZUS MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ Nº 92.320.282/0001-22 e ARTEFATOS DE CIMENTO XAVIER LTDA, CNPJ Nº 39.274.761/0001-77, nos valores constantes na planilha em anexo a este processo estão dentro dos valores de mercado. Configurando-se, mais vantajoso para a Administração Pública contratar pelo critério de menor preço, vislumbrando o atendimento dos princípios da Razoabilidade e da Economicidade da Administração Municipal. 

4- DO PROJETO BÁSICO:
O Projeto Básico, à luz do disposto no inc. XXV, do art. 6º da Lei 14.133/2021, constitui-se no “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução”. Será a partir do Projeto Básico, portanto, que se terá exata noção das características do objeto a ser executado. Dito isso, e adentrando desde logo na análise da proposta, é oportuno colacionar as seguintes disposições da Lei 14.133/2021:
“Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:
I - empreitada por preço unitário;
II - empreitada por preço global;
III - empreitada integral;
IV - contratação por tarefa;
V - contratação integrada;
VI - contratação semi-integrada;
VII - fornecimento e prestação de serviço associado.
§ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 18 desta Lei.
§ 2º A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6º desta Lei.
§ 3º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto básico.
§ 4º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital e o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo poder público, bem como:
I - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório;
II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas;
III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, inclusive de custos correlatos;
IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos bens expropriados;
V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a serem desapropriados.
§ 5º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo contratado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico.
§ 6º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores.
§ 7º (VETADO).
§ 8º (VETADO).
§ 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo serão licitados por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.
Considerando isto, é inevitável a elaboração do Projeto Básico, quando da contratação de obras ou serviços, seja esta precedida de processo licitatório ou, então, contratada via dispensa de licitação. Exceção, contudo, se verificará quando tal medida implicar no sacrifício de pessoas ou bens. Cabe lembrar que, as metas de recuperação do objeto desta dispensa, é essencial para o imóvel que é Patrimônio Histórico e Tombado do Município através do Decreto Muncipal nº 417-02/2006, pois através desta reforma extritamente necessária, é que se poderá manter o prédio sem riscos de desabamento. Como se trata de um imóvel que tem um ponto turístico inigualável em nossa região, o mesmo acaba por receber a visita de inúmeros visitantes, ocasionando riscos a quem lá adentra, pois a Administração não consegue realizar total restrição de vistas mesmo tendo colocado portões e cadeados em seu entorno. 
Em síntese, portanto, em se tratando da contratação de obras e serviços, ainda que por meio de dispensa por emergência, sempre que possível, será indispensável à elaboração de Projeto Básico, assim, no caso em tela podemos afirmar que atendemos a este preceito legal visto que possuimos em sua totalidade o Projeto Básico para a execução da obra necessária, contendo todas as informações pertinentes aos serviços que deverão ser desempenhados.

5	–	DA	JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO	POR	DISPENSA	DE LICITAÇÃO.
Esta contratação se faz necessária, conforme justificativas já apresentadas e devidamente documentadas. Cabe salientar que o estado de emergência fica evidente nas fotos anexada ao processo, demonstrando o grande risco à população que trânsita pelo local. Caso fosse realizado um processo licitátorio, a morozidade que sempre encontramos nos trâmites legais poderia causar danos irreparáveis ou até uma tragédia maior, não restando a Administração Municipal outra forma do que a contratação por Dispensa de Licitação.
A Dispensa será realizada baseada no orçamento da empresa que apresentou MENOR PREÇO para os serviços solicitados, conforme planilhas constantes no processo, e documentações de habilitação apresentados.

6– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

[bookmark: _GoBack]	As despesas proveninetes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

0801 – Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes
12.122.0006.2022 – Manut. Da Sec. De Educação
3.3.3.90.30.240000 – Material para manutenção de bens imóveis / instalações (8079)

7 – CONCLUSÃO
Com isto, cabe a este setor encaminhar a presente JUSTIFICATIVA à Assessoria Jurídica para que emita parecer e em seguida ao Gabinete do Prefeito para ratificação. Informamos ainda, que está anexa a esta justificativa, o Decreto Municipal, assim como o Projeto Básico da obra a ser realizada e fotos da situação atual do local. Lembrando que conforme demonstrado no Projeto Básico, com as reformas realizadas na Casa do Morro, a Secretaria de Educação terá sua sede neste novo local, garantindo com isto, a manutenção do imóvel e a seguranças dos visitantes que por lá passarem.
Pelo presente será formalizado contrato.





Aline P. Moreno
Coordenadora do Setor de Licitações/ Pregoeira Oficial
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